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PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO - PRESSUPOSTOS - RICC/07 - PORTARIA ME 147/07

Devem ser rejeitados os Embargos de Declaração interpostos pelo sujeito
passivo, quando não demonstrados os pressupostos do art. 57 do Regimento
Interno dos Conselhos de Contribuintes, ante a inexistência de dúvida,
contradição ou necessidade de suprir omissão constante do julgado recorrido.

EMBARGOS DECLARATORIOS. LIMITES.

Não pode ser conhecido o pedido do sujeito passivo na parte que, a pretexto
de retificar o acórdão, pretende substituir a decisão recorrida por outra, com
revisão do mérito do julgado.

Embargos Rejeitados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
e rejeitar os Embargos de Declaração no Acórdão n° 201-80.885, nos termos do relatório e voto
que integram o presente julgado. 	 -

-rala
4.1.ÉS 'tardo a e Manzad,2,,e -	 e Presidente no exercício da Presidência

Fernando Luiz a Gama I=D'Eça - Relator

EDITADO EM 19/01/2010



Participaram do presente julgamento os Conselheiros Júlio Cesar Alves
Ramos, Ali Zraik Júnior, Silvia de Brito Oliveira, Fernando Luiz da Gama Lobo D'Eça e
Leonardo Siade Manzan. Ausente, justificadamente, a Conselheira Nayra Bastos Manatta

Relatório -

Trata-se de Embargos Declaratórios (fis.442/448 - Vol. II) interpostos, com
fundamento no art. 57 do RICC por supostas omissão e contradição no v. Acórdão n° 201-
80.885 (fls. 399/405 vol. II) exarado por esta C. Câmara, DEU PROVIMENTO PARCIAL
(apenas para reduzir a multa para 75%) ao Recurso Voluntário (fls. 114/123) em sessão de
12/02/08, aos fundamentos sintetizados sob a seguinte ementa:

"PAF - CONCOMITÂNCIA.

A discussão concomitante de matérias nas esferas judicial e
administrativa enseja a renúncia nesta, pelo princípio da
inafastabilidade e unicidade da jurisdição, salvo nas casos em
que a matéria suscitada na impugnação ou recurso
administrativo, se prenda a competências privativamente
atribuídas pela lei à autoridade administrativa, como é o caso da
exigibilidade do crédito tributário constituído através do
lançamento em face de sentença denegató ria de segurança, e dos
consectários lógicos do seu inadinzplemento, como é o caso da
multa e dos acréscimos moratórias consubstanciados no referido
lançamento (arts. 142, 145, 147, 149 e 150 do C77V), que não
foram objeto da segurança.

LANÇAMENTO DE OFICIO - MULTA DE OFICIO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO - SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE -
DEPÓSITO- EFEITOS -AR?'. 151, II DO CT'N.

Não há como se cogitar de retardamento culposo, infração de
falta de recolhimento ou de incidência de multa punitiva,
enquanto regularmente suspensa a exigibilidade por depósito do
crédito tributário em discussão perante a via judicial, até que a 
• ecisão-ainda-pendente-de-j~to, col—tsierlevido o
tributo.

JUROS DE MORA - SELIC - INCIDÊNCIA

A taxa SELIC é aplicável na atualização dos débitos fiscais não-
recolhidos integralmente no vencimento da obrigação, incidindo
desde esta data, mesmo que a suspensão da exigibilidade do 	 (i
crédito tributário tenha se dado em momento anterior ao
vencimento.

É o Relatório.

, 2



Processo n° 10840.004287/95-99 	 S3-C412
Acórdão n.° 3402-00.320	 Fl. 2

Voto

Conselheiro Fernando da Gama Lobo D'Eça, Relator

Embora tempestivos, os Embargos Declaratórios tem caráter infringentes e
não preenchem os requisitos de admissibilidade, devendo ser rejeitados.

De fato, é suficiente confrontar os fundamentos do v. Acórdão ora embargado
com os argumentos supostamente omitidos, para constatar que, na realidade referidos
argumentos (suposta discrepância entre os valores lançados em DCTF's e o AI) acham-se
examinados e devidamente repelidos aos fundamentos de que:

"... inicialmente releva notar que não se tem como compensadas
as importâncias do Auto de Infração inseridas posteriormente
em DCTF eis que, não tendo cumprido o procedimento
legalmente previsto para que se efetivasse a compensação e a
conseqüente homologação do lançamento exigidas pela lei, ao
contrário do que açodadamente aduz a ora Recorrente, não há
como afirmar que aquelas importâncias exigidas no Auto de
Infração, tenham sido quitadas por compensação, com supostos
créditos oriundos de outros tributos administrados pela SRF, o
que de plano afasta a alegada de extinção do crédito tributário e
reforça a procedência, tanto do auto de infração, como da r.
decisão recorrida que o manteve, tal como reiteradamente
proclamado a Jurisprudência deste E. Conselho citada na
decisão recorrida, cupis ementas se reproduz:

"COFINS. AUTO DE INFRAÇÃO. FALTA DE
RECOLHIMENTO. COMPENSAÇÃO. Não é cabível a alegação
de compensação sem comprovação do procedimento e corno
defesa em auto de infração. Recurso negado." (ACÓRDÃO
201-76411 - 18/09/2002).

"COFINS (.). COMPENSAÇÃO. A compensação é um direito
discricionário da contribuinte, podendo ela exercê-lo ou não.
Mas, se o fizer, deve seguir as normas regulamentares que
regem a matéria. (..). COMPENSAÇÃO NÃO
COMPROVADA. Não havendo comprovação de compensação
alegado pela contribuinte, antes da lavratura da Peça
Infracional, é cabível o lançamento de ofício dos valores não
recolhidos. Recurso provido em parte." (ACÓRDÃO 202-14945
- 02/07/2003).

"COFINS.	 COMPENSAÇÃO.	 AUSÊNCIA
COMPROVAÇÃO. Cabe ao Contribuinte o ônus de provar o que
alega. Não tendo este instruido o processo com a documentação
necessária à comprovação dos seus argumentos, tomam-se
insubsistentes e vazias as razões formuladas. MULTA DE
OFÍCIO. PREVISÃO LEGAL. A exacerbação do lançamento
pela aplicação da multa de oficio no percentual 75% tem o
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devido suporte legal na legislação de regência (inciso I, art. 44,
da Lei n°9.430/96,). Recurso negado' (ACÓRDÃO 203-09342 -
02/12/2003)

"(...) COFINS - COMPENSAÇÃO - AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO - A mera afirmação, sem provas, da
realização da compensação não autoriza a mesma ser
considerada para os efeitos de fixação do crédito tributário
exigido em auto de infração. Recurso negado." (ACÓRDÃO
203-O7160- 20/03/2001).

"COFINS. COMPENSAÇÃO. COMPROVAÇÃO. A
compensação é opção do contribuinte. O fato de este ser
detentor de créditos junto á Fazenda Nacional não invalida o
lançamento de oficio relativo a débitos posteriores, quando não
restar comprovado, por meio de documentos hábeis, ter exercido
a compensação antes do inicio do procedimento de oficio. (.).
Recurso parcialmente provido." (ACÓRDÃO 202-15007 -
13/08/2003).

Assim, verifica-se que os Declaratórios apresentam caráter nitidamente
infiingente, razão pela qual devem ser rejeitados, tal corno proclamado pela Jurisprudência
Administrativa e se pode ver da seguinte e elucidativa ementa:

"PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO - PRESSUPOSTOS - Devem ser rejeitados
os Embargos de Declaração interpostos pelo sujeito passivo,
quando não demonstrados os pressupostos do art. 27 do
Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes, ante a
inexistência de dúvida, contradição ou necessidade de suprir
omissão constante do julgado recorrido.

EMBARGOS DECLÁRATÓRIOS - LIMITES - Não pode ser
conhecido o pedido do sujeito passivo na parte que, a pretexto de
retificar o acórdão, pretende substituir a decisão recorrida por
outra, com revisão do mérito do julgado.Embargos de
declaração rejeitados." (cf Acórdão 108-05339, Rec. n°114572,
Proc. n° 10935.000705/96-28 , em sessão de 22/09/1998, Rel.
Cons. Maria do Carmo Soares Rodrigues de Carvalho)

Isto posto, voto no sentido de não conhecer os Embargos Declaratórios, por
ausência dos pressupostos legais à sua admissibilidade.

01/49(j,A~z,

Fernando Luiz da Gama Lobo b'Eça
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